
DIÁRIO O F !CIA ü 
Estado de São Paulo 

A N O L I P 

de do Estado, anexo ao G r u p o Esco la r e Ginásio E s t a d u a l loca l , a r cando a re fer ida 
Secre tar ia com a importância de até C r $ 15.000,00 (quinze m i l cruzeiros) , p a r a a 
execuçáo do empreendimento e cabendo a P re fe i tu ra interessada o fornecimento 
da mão de obra , ass im como o numerário que po rven tu ra exceder o va lor p r e v i s ­
to pa ra a conclusão da ob ra . 

A r t i g o 2.0 — P a r a o cumpr imento das disposições cont idas rio ar t igo 
anter ior , f i c am dispensadas e m caráter excepcional as exigências do Decreto n . 
48.037, de 31 de ma io de 1967. 

A r t i g o 3 .o — A s despesas decorrentes da execução deste decreto cor ­
rerão à conta das dotações próprias do orçamento vigente . 

A r t i g o 4 .o — Este decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
Palácio dos Bande i ran tes , 16 de dezembro de 1970 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Paulo Marcondes Pestana, Secretário de C u l t u r a , Esportes e 

T u r i s m o 
Pub l i cado n a C a s a C i v i l , aos 16 de dezembro de 1970 
Maria Angélica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O D E 16 D E D E Z E M B R O D E 1970 

DispSe sobre a cessão, em comodato, de bens móveis, mediante convênio, às Pre-
feituras Municipais do. Interior 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­
L O D E S A O P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 
A r t i g o l o — F i c a a Secre tar ia de C u l t u r a , Esportes e T u r i s m o , au to ­

r i z ada a celebrar convênio com as Prefe i turas M u n i c i p a i s do Inter ior , p a r a o f i m 
de oeder, e m comodato, por prazo inde te rminado , às munic ipa l idades , bens moveis 
constantes de equipamento de sonorização, a serem insta lados em locais conside­
rados de atração turística nos municípios 

„ „ , . t . ^ t } l e ° 2 o — A instalação e manutenção dos bens referidos no ar t igo 
anter ior ncará a, cargo das munic ipa l idades que f i r m a r e m convênio com o G o v e r ­
no do Est&do, através de sua Secre ta r ia de C u l t u r a , Esportes e T u r i s m o . 

A r t i g o 3 .0 — Este decreto entrará e m vigor n a da t a de sua publicação. 
Pa lac io dos Bandei ran tes , 16 de dezembro de 1970 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Paulo Marcondes Pestana, Secretário de C u l t u r a . Esportes e 

T u r i s m o 
Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 16 de dezembro de 1970 
Maria Angélica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O D E 16 D E D E Z E M B R O D E 1.970 

Dispõe sobre a oficialização da "Festa da Seresta", de Tatuí 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A -
D O D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais, 

Considerando que compete à Sec re ta r i a de C u l t u r a , Esportes e T u r i s ­
mo, dentre outras atribuições, apoiar e pres t ig iar as realizações que representem 
efetivo interesse cu l tu r a l e turístico; 

Considerando que a " F e s t a d a Seresta" , que se rea l iza anualmente , 
no mês de agosto, no município de Tatuí, dentro d a programação dos festejos se-
tubalinos, a t r a i pa ra aquela cidade numerosos contingentes de tur is tas ; 

Considerando, f ina lmente , que o referido evento, que concentra g r a n ­
de número de seresteiros do nosso e dos outros Estados, naquela região, p roporc io ­
n a u m espetáculo magnífico através da apresentação de conjuntos de i n s t r u m e n ­
t is tas das mais var iadas especializações, reav ivando destarte os mais belos cos tu­
mes e tradições enraizados n a índole popu la r ; 

Decreta: 
Ar t igo l . o — F i c a o f ic ia l i zada a " F e s t a d a Seresta" , que se rea l iza 

anualmente , n o mês de agosto no município de Tatuí. 
A r t i g o 2.o — Este decreto entrará e m v igor n a da ta de sua publicação. 
Palácio des Bande i ran tes 16 de dezembro de 1.970 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Paulo Marcondes Pestana. Secretário de C u l t u r a Esportes e 

T u r i s m o 
Pub l i cado n a Casa C i v i l , aos 16 de dezembro de 1.970 

Maria Angélica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O D E 16 D E D E Z E M B R O D E 1.970 

Dispõe sobre a prorrogação de afastamento de servidores 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­
D O D E S A O P A U L O , usando de suas atribuições legais . 

Decreta: 

A r t i g o l . o — F i c a m prorrogados até 30 de a b r i l de 1.971 todos os 
afastamentos de servidores j u n t o à Secre ta r ia de C u l t u r a , Esportes e T u r i s m o , c o n ­
cedidos com fundamento nos art igos 65, 66 e 67 da L e i n . o 10.261, de 28 de outubro 
de 1968. 

A r t i g o 2.o — fiste decreto entrará em vigor n a da ta de sua publicação. 
Palácio dos Bande i ran tes 16 de dezembro de 1.970 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ 
Paulo Marcondes Pestana, Secretário de C u l t u r a Esportes e 

T u r i s m o 

P u b l i c a d o n a Casa C i v i l , aos 16 de dezembro de 1.970 
Maria Angélica Galiazzi, Responsável pelo S . N . A . 

D E C R E T O D E 16 D E D E Z E M B R O D E 1970 

f i x a retribuição mensal ao Superintendente do Fomento de Urbanização e 
Melhoria das Estância — F U M E S T 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SODRÉ, G O V E R N A D O R D O E S T A ­
D O D E S A O P A U L O , no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: 

A r t i g o 1.° — A remuneração mensa l devida pe!o exercício das f u n ­
ções de Super in tendente do F o m e n t o de Urbanização e M e l h o r i a das Estâncias — 
F U M E S T , f i ca f ixada no va lor correspondente i referência C D - 1 4 , em R e g i m e 
de Dedicação Exc lu s iva , d a escala estabelecida pelo Decre to - l e i Complemen ta r n . 
11, de 2 de março de 1970. 

Parágrafo único — Além d a remuneração de que t r a t a o presente 
ar t igo será paga ao Super intendente , gratificação de representação, dev ida aos 
di r igentes das Au ta rqu ia s do Estado, nos termos do Decreto de 17 de n o v e m ­
bro de 1969, incluído o F o m e n t o de Urbanização e M e l h o r i a das Estâncias — 
F U M E S T — no G r u p o I, a que se refere o a r t igo 1.° do mencionado decreto. 

A r t i g o 2.° — Este decreto entrará e m vigor n a da ta de sua publicarão. 
Palácio dos Bandei rantes , 16 de dezembro de 1970. 

R O B E R T O C O S T A D E A B R E U SCDRÉ 
Paulo Marcondes Pestana, Secretário de C u l t u r a , Esportes e 
T u r i s m o . 

P u b l i c a • o n a C a s a C i v i l , aos 16 de dezembro ds 1970. 
Maria Angelica Galiazi, Responsável pelo S. N A . 

D E C R E T O D E 15 D E D E Z E M B R O D E 1970 

Dispõe sobre desapropriação de área de empréstimo neressária à construção da 
barragem do Rio Atibalnha, integrante do Sistema Cantareira (ex-Juqueri) 

Retificação 

Onde se lê: Ar t igo 2 ° — A área tem a seguinte descrição perimé-
t r i c a : segue c o m u m az imute p l ano de 180°00' o u m a distância de 1.100 
m . até o ponto B, de coordenadas U T M 7.436.00 N e 356.000 E ; 
segue com u m azimute p lano de 270°00' e u m a distância de 1.800 m., até 0 p o n ­
to C de coordenadas U T M 7.436.000 N e 354.200 E ; 

L e i a - s e : A r t i g o 2.° — A área t em a seguinte descrição perimétri-
c a : segue ?om u m az imute p lano de 180°00' e u m a distância de 1.100 
m . até o ponto B , de coordenadas U T M 7.436.300 N e 356.000 E ; 
segue c o m u m azimute p l ano de 270°00' e u m a distância de 1.800 m., até o 
ponto C de coordenadas U T M 7.436.300 N e 354.200 E ; 

SECRETARIAS DE ESTA D 
CASA CIVIL 

Secretário: CARLOS EDUARDO DE CAMARGO ARANHA 

Palácio dos Bandeirantes 

B O L E T I M N . 201J70-CC 

Despacho do Governador, de 15112(1970 

N o processo G G 1.691Í70 c o m apensos 
55 .548|67-DOP (Autos P r o v s . 20, 46 /e 37-
D O P ) , e m que é interessado o H o s p i t a l do 
Se rv ido r Público, sobre inobservância "dè p r a -
*~* estipulado, e m contrato de empre i t ada : 

aos pareceres do Serviço de Assistên-
Jurídica da C a s a C i v i l , da P rocu rador i a 

eral do Es tado e do P r o f . H e l y Lopes M e i -
lles, Secretário da Justiça, autor izo o paga -

i t o de u m a indenização como jus ta r e -
,__.^açao pelos danos sofridos pelo Escritó-
xla.de E n g e n h a r i a Henr ique Brenne r . pos i t i ­
v a d a que f icou a ocorrência de m o r a da A d ­
ministração A Secre tar ia dos Serviços e 
O b r a s Públicas deve a rb i t ra r ta is prejuízos, 
atendo-se à s imi l i tude com u m a indenização 
no va lor i g u a l ao reajustamento, se o c o n ­
t ra to ass im o autorizasse. Deve ra a e m p r e i ­
t e i r a dar p l e n a e geral quitação, dec la ran­
do nada ma i s haver a rec lamar a qualquer 
título, re la t ivamente à obra em questão, a fo ­
r a a devolução das cauções e o pagamento do 
va lo r do acréscimo do serviço, n a i m p o r t n -
cia de C r $ 4.058,30 (quatro m i l , c inquenta 
e oi to cruzeiros e t r i n t a centavos), o q u a l 
cons t i t u i d i re i to líquido e cer to . N o concer­
nente ao pleiteado reembolse de juros, é des­
cab ida a pretensão, por não encont ra r a m p a ­
ro n a l e i . Publ iquem-se os p r o n u n c i a m e n ­
tos de f l s . 34|55, manifestação de f l s . 58(59 
e os pareceres do S A J de f l s . 3|8, 17|21 e 61| 
62, p a r a que se jam conhecidas as razões m o ­
t ivadoras deste despacho». 

Pareceres do S A J da Casa Civil 
Processo n . G G . 1 691(70 (Ap4 55.548(87 

— D O P . — P r o v . 20) . 
Parecer a . 807)70. 
Interessado: Escritório de E n g e n h a r i a 

Henr ique B r e n n e r . 
Loca l idade : C a p i t a l . 
A s s u n t o : O b r a s de re fo rma e p i n t u r a do 

15.o pavimento do H o s p i t a l do Servidor Pú­
b l i co — Contratação sem possibil idade de r e a ­
jus tamento de preços — Prejuízo da empre i ­
te i ra , mot ivado pelo re tardamento da o b r a 
provocado por circunstâncias independentes 
d a sua vontade — Indenização, com base no 

princípio un ive r sa l que veda o enr iquec imen­
to a cus ta do prejuízo a lhe io . 

1. Pe lo cont ra to n . 13, de 18|1|68, no v a ­
l o r de C r $ 47.851,30, com prazo de 59 dias 
p a r a execução e sem di re i to a reajustes, ce­
lebrado c o m o D O P , a f i r m a Escritório de 
E n g e n h a r i a Henr ique B r e n n e r encarregou-se 
das obras de r e fo rma e p i n t u r a do 15.o p a ­
v imen to do H o s p i t a l do Servidor Público. 

2. A s obras fo ram concluídas e m 
15|8|68, dentro do prazo prorrogado (folhas 
106-versó-apenso). 

3. Tendo e m conta que as causas do re ­
ta rdamento dos serviços que provocaram a 
prorrogação, ver i f icaram-se por circunstân­
cias alheias à sua vontade -, a emprei te i ra so­
l i c i t a : 

a) — reajuste de preços: 
b) — o pagamento de juros, r e l a t ivamen­

te aos empréstimos bancários que teve de 
efetuar à v is ta do atraso no pagamento dos 
serviços, por par te do Es tado; e 

c) — re la t ivamente aos títulos entregues 
e m caução, o pagamento de t axa (1,5%) pela 
locação de títulos. 

4 . A s doutas P rocurador i a Jurídica do 
D O P e Consu l to r i a Jurídica da Secre tar ia dos 
Serviços e Obras Públicas manifes taram-se 
pelo indefer imento do pedido da emprei te i ra , 
já que no edi ta l , de f l s . 9 — a p e n s o , f icou 
expressivamente consignado que o contrato 
seria feito sem direi to a reajuste ( i tem 5), 
obedecendo-se, assim, à determinação c o n t i ­
da no parágrafo único do ar t igo 5.o do D e ­
creto n . 46 118|66 (folhas 46. 59|61 e 98|99 — 
apenso) . 

5. Contudo, da Procurador ia , houve o u ­
t ro p ronunc iamento divergente, admi t indo o 
pagamento do reajuste plei teado. 

6. Exis te , a inda , acréscimo de serviços, 
no va lor de C r $ 4.058,30, cujo pagamento à 
interessada cons t i tu i di re i to líquido e certo, 
de acordo c o m o in forme de f l s . 117 — 
apenso e quadro compara t ivo de f l s . 107|116 
— apenso . . 

7. Tendo e m conta o parecer divergente, 
o S r . Secretário dos Serviços e Obras Pú­
blicas submete o assunto à elevada del ibe­
ração do Chefe do Execut ivo , propondo a pré­
v i a audiência deste S A J . 

8. Conforme exposto no i t e m «4» deste, 
pelo edi ta l , pelo contra to e pe la legislação es­

pecífica, o emprei te i ro não t em direi to ao 
reajustamento de preços. 

9. A função do reajuste é exatamente 
compensar a oscilação do valor da moeda, 
durante a execução do contrato, excluídos os 
eventuais períodos de re tardamento provoca­
dos pe la empre i t e i r a . 

10. Já pelo edi ta l , a empre i te i ra t o rnou -
se ciente de que não haver i a reajustamento 
de preços. 
11. C o m o demonstrou o douto p r o n u n ­
c iamento de f l s . 98-99; a) a alteração do 
salário-minimo (26-3-68) ocorreu dentro do 
próprio prazo con t ra tua l (término do se rv i ­
ço p a r a 14.4 .68) . 

b) — por mot ivos inimputáveis à e m ­
pre i te i ra , houve necessidade da prorrogação 
con t r a tua l de 75 dias , a contar de 14.4.68. 
M a l g r a d o t a l c i rcuns tanc ia , não há poss i ­
bi l idade con t r a tua l o u legal de se conceder 
o reajuste; e 

c) — A s parcelas, cujo pagamento p l e i ­
teia, a emprei te i ra , a títulos de juros (so­
bre empréstimos bancários e retenção de 
caução, pe la Administração), a taxa de 
2,5% e 1,57o, respectivamente, são descabi­
das, não só porque o pagamento f i x a r i a 
orientação l n c o m u m e perigosa, não adota­
d a pe la praxe admin i s t r a t i va , como também 
porque não encont ra amparo n a l e i . O Có­
digo C i v i l es t ipula a taxa de juros morató­
r ios que, quando não convencionada, será de 
6% ao ano . A s s i m mesmo, só poder iam ser 
cobrados, quando devidos por le i (artigos . . 
1062 e 1063 do Código C i v i l ) . 
12. Que a Administração causou p re -
ju izo à emprei te i ra , não há d u v i d a . Os ele­
mentos dos autos, afora os p r o n u n c i a m e n ­
tos, inc lus ive do S r . D i r e t o r Técnico do 
D O P , demons t ram-no . 

Contudo , a pretensão da emprei te i ra não 
encont ra amparo l ega l . D e notar-se que 
e l a não alegou que o seu prejuizo foi m o t i ­
vado por atos de representantes do G o v e r ­
no contrários ao dire i to o u que f a l t a r a m 
ao dever prescri to por le i — (art . 15 do 
Código C i v i l ) . 
14. Pe lo prazo cont ra tua l , sem pro r roga ­
ção, a emprei te i ra , como visto, sab ia que 
não t i n h a dire i to a reajuste. O prejuizo, 
por tanto , é referente aos 75 dias de pror­
rogação. A f o r m a n o r m a l de o Es tado c o ­
b r i r prejuízos desta natureza é a dc r e a ­
jus tamento de preços que, como demons­
trado, não encontra , guar ida nas normas 
contra tuais n e m legais . Contudo, tendo em 
con ta o p r inc ip io universa l de que ninguém 
pode locupletar-se à cus ta do prejuizo alheio, 
o Senhor Governador poder ia , se ass im e n ­

tendesse, autor izar , em caráter excepcional , 
o pagamento do prejuízo, a . i i u l o ue ínaeni-
zação, no va lor do reajustamento que ser ia 
devido re la t ivamente aos 75 dias de p ro r ro ­
gação, se.o cont ra to ass im o autorizasse, des­
de que a empre i te i ra desse pleno e gera l 
quitação, declarando n a d a ma i s haver a 
r ec l amar a qualquer t i tu lo , re la t ivamente a 
obra em questão, afora a devolução das c a u ­
ções e o pagamento do va lor do acréscimo 
de serviço, referido no i t e m " 6 " deste, que 
também ser iam autorizados desde que obe­
decidas as normas legais e regulamentares . 

É' o parecer, s . m . j . 
Serviço de Assistência J u r i d i c a , em 28 

de ju lho de 1.970. 
Wolney Ceneviva — Assistente Jurídi­

co — Procurador do Es tado 
Processo n . GG-1 .691-70 — Apenso 

O . P . — 55-548-67 — P r o v . 20. 
Parecer n . 882-70 
Interessado: Hosp i t a l do Servidor Pú­

b l i co 

Loca l idade : C a p i t a l 
Assun to : Con t ra to de emprei tada . Inob ­

servância do prazo estipulado, por cu lpa da 
Administração. Di re i to a indenização, ado­
tado o critério do reajuste. 

1 — Aos bem lançados e cuidadosos p a ­
receres de f i s . 3 e 9, pedimos vénia para , 
de imediato, i nc l ina rmo-nos pa ra o p r i m e i ­
ro dos referidos, levada n a devida conside­
ração de que inex i s t iu por íe da f i r m a 
empre i te i ra culpa , durante execução do c o n ­
t rato e m tela, pelo fato que obrigou a d i l a ­
ção de p razo . 

2 — Antes , pelo contrário, como as ­
s inalado e m ambos os pareceres ( i tem 12, 
f l s . 6-7 e i t e m 7, f l s . 13), à Administração 
Pública — D . O . P . — cabe toda a respon­
sabil idade pelo re tardamento verif icado n a 
conclusão das obras ajustadas, u m a vc- que 
não propic iou condições, pelo menos não 
p rocurou contornar os inconvenientes ex i s ­
tentes de molde a p e r m i t i r à emprei te i ra -~ 
desincumbir-se, de pronto, de seus encar­
gos, circunstância que obrigou o p r o t r a i m e n -
to do prazo cont ra tua l — de 59 dias pa ra 
seis (6) meses —, fato agravado por poste­
r io r acidente verificacTo a inda no p a v i m e n ­
to super ior . 

3 — A s s i m sendo, mister se torna, efe­
t ivamente, restabelecer-se o equilíbrio eco­
nômico do c m t r a t o mediante u m a c o m ­
pensação indenizatória der ivada da ass ina­
lada cu lpa e e m favor da empre i te i ra . 

4 — D'onde entendermos, como a f i n a l 
conc lu iu o douto signatário do parecer . . 
807-70, às f l s . 7, D r . Wolney , que não h a ­
verá que se fa lar em reajuste visando àque­
le equilíbrio, embora po r v i a i n t e rp re t a t i -
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